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Resumo:

de dez anos de existência, seus alcances continuam alvo de contestação social. À luz da teoria institucional e do pi-
lar cognitivo das instituições, o presente estudo dedica-se a analisar o potencial de aceitação da política de AAR no 
Brasil. Através da operacionalização de sistemas de inferência fuzzy, foi estimado um índice, composto por indica-

dos mesmos no Enade. Foram utilizados microdados do Enade de 2017, com 5.123 observações válidas para estu-
dantes cotistas e 257.928 para estudantes não-cotistas. Os resultados evidenciaram alto potencial de aceitação da 
política no país, cujo IAPPAF foi de 70,83. Mesmo com o IAPPAF alto, esforços setoriais devem ser realizados, de 
forma a contribuir para a legitimação da política enquanto componente da rede de proteção social no país.
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1 INTRODUÇÃO

a coesão social, a confiança das pessoas nas instituições, no governo e em si mesmas (PNUD, 
2019). No Brasil, as desigualdades manifestam-se especialmente entre raças, através de imperati-

de educação e saúde (MADEIRA; GOMES, 2018). Fruto do rompimento tardio com a exploração 
de mão-de-obra escravagista e da ausência de mecanismos de inclusão social da população negra 
na sociedade brasileira, a desigualdade racial contribui para que o país seja um dos mais desiguais 
do mundo (PNUD, 2019).

A representatividade de negros na população de estudantes universitários no Brasil foi, por 
muito tempo, pouco expressiva. Segundo dados do Censo Demográfico de 2010, das pessoas com 
10 anos ou mais com ensino superior, apenas 24,6% eram negras (IBGE, 2020). A concorrência 

reforma do sistema universitário – observadas a partir de 1960, contribuíram para que as inequi-
dades no acesso a este nível educacional se intensificassem. 

Apesar da realidade de acesso desigual ao ensino superior, as políticas de cotas e inclusão 
passaram a ser adotadas por algumas universidades de forma voluntária somente as décadas mais 
contemporâneas, como foram os casos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e da Univer-
sidade de Brasília. Como tentativa de atenuar a baixa participação dos negros no ensino superior, 

partir de 2012, após a promulgação da Lei de Cotas. 

Dividida entre reserva de vagas, tanto para estudantes oriundos de escolas públicas brancos 
e não-brancos, a política de cotas conta com muitos questionamentos após ser implementada. 
As ações afirmativas raciais foram apontadas, inclusive, como uma política racista reversa, que 
estaria privilegiando os negros em detrimento dos brancos ou, então, que estaria subestimando 
a capacidade intelectual da população negra. Por fim, muitos foram os argumentos contrários à 
implementação da política.

mídia teve na propagação dessas indagações. Ao passo que ainda existe certa resistência social às 
ações afirmativas, é possível admitir que ela ainda não é plenamente aceita e sustentada, ou seja, 
pode ainda não ter atingido ao terceiro pilar das instituições: o cultural cognitivo, que é um pilar 
mais complexo e difícil de ser alcançado.

Vale ressaltar que a política de cotas não foi criada para ter continuidade permanente, mas sim 
até que a parcela da população branca e negra com ensino superior completo no Brasil seja mini-

considerada maioria nas universidades brasileiras (50,3%), o que é, muito possivelmente, fruto 
das políticas de ações afirmativas étnico-raciais. No entanto, isso não significa que essa parcela da 
população será maioria com o nível superior completo, pois o processo de titulação depende das 
condições de permanência dos estudantes e da efetividade da política em longo prazo. 

Portanto, para que as inequidades raciais sejam atenuadas no Brasil é preciso, dentre tantos 
aspectos, a continuidade da política de cotas ao longo do tempo e, sobretudo, a compreensão e 
aceitação social acerca da importância de seus consequentes sobre as dinâmicas de desenvolvi-
mento do país. Assim sendo, o presente estudo tem como objetivo analisar o potencial de aceitação 
das ações afirmativas no Brasil através da construção de um índice fuzzy, tomando-se como base 
o pilar cultural-cognitivo das instituições. 

Para tanto, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental, de forma a coletar informa-
ções acerca dos principais argumentos empregados pelos atores sociais em crítica às ações afirma-
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tivas raciais. Tais argumentos subsidiam a construção de um sistema de inferência fuzzy, que dá 
origem ao Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirmativas (IAPAAF) para o Brasil. 

do ano de 2017, o que tornou possível a exploração do questionário socioeconômico respondido 
pelos alunos que realizaram o exame. 

É esperado que este estudo possa contribuir na análise acerca da aceitação social da política 
de ações afirmativas raciais para o ensino superior no Brasil. Os esforços em construir um índice 
para sinalizar isso, se baseando na teoria institucional e na metodologia de inferência matemática 
fuzzy, constituem o caráter inovador do estudo. Ademais, a possibilidade de operacionalização de 
conjuntos nebulosos para representação de fenômenos socioeconômicos e institucionais confere 
também o caráter inovador da proposta de análise.

Além desta seção introdutória, a redação do artigo científico conta com breve relato do fenô-

constituição do ensino superior no Brasil, seguido da apresentação dos procedimentos metodo-
lógicos. Por fim, estão apresentados os resultados do processo de modelagem, as conclusões da 
pesquisa e as referências consultadas ao longo da execução da pesquisa.

2 ESPECIFICIDADES DO FENÔMENO DA INSTITUCIONALIZAÇÃO E DO 
PROCESSO INSTITUCIONAL

(2005) e Tolbet, Davi e Sine (2011), é a abordagem que procura compreender como e porque algu-
mas estruturas e processos tornam-se legítimos. Ou seja, configura-se como um processo social de 
ordenação, que é não somente produzido como também reproduzido em um determinado sistema 
social. Ademais, a perspectiva institucional é um processo dinâmico, isto é, está sempre em cons-
trução (CRUBELLATE, 2007).

Assim sendo, a Teoria Institucional procura explicar por que as organizações surgem, se estabi-
-

gens desenvolvidas são capazes de investigar como a condição de padrões assume a condição de 
valores e adquirem legitimidade nas estruturas sociais. A institucionalização, então, é resultado de 
um processo que infere na estrutura organizacional e irá resultar no desenvolvimento institucional 
(BERGER; LUCKMANN, 1998; TOLBERT; ZUCKER, 1999). Para Scott (2001), é um mecanis-
mo de mudanças e transformações nas organizações.

Cabe ressaltar que institucionalizar uma ação consiste em iniciar um processo de transforma-

(1999) argumentam que alguns padrões de comportamento social estão mais sujeitos que outros à 
modificação e, esses mesmos padrões comportamentais, podem mudar em relação ao grau que es-
tão sobrepostos no sistema social. Assim, estes podem variar o seu poder em determinar comporta-
mentos. Junto a isso, é preciso analisar ainda a dinâmica de respostas produzidas pelos indivíduos 
e pelas organizações às pressões de institucionalização, que envolvem desde a natureza da pressão 
institucional até valores e práticas dos atores sociais e grupos organizacionais.

última pode ser compreendida, portanto, por um conjunto de componentes que correspondem à 

problemas ou conjuntos de problemas específicos, como também a formação de tais arranjos em 
políticas e procedimentos” (BERGER; LUCKMANN, 1998, p.78). Alguns autores, como Tolbert 
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Já o estágio da objetivação envolveria o desenvolvimento de certo grau de consenso social 
entre os decisores da organização a respeito do valor da estrutura e sua crescente adoção pelas 
organizações com base nesse consenso. Enquanto isso, a sedimentação seria um processo que se 

gerações de membros da organização (BERGER; LUCKMANN, 1998). É neste último estágio que 

-
lização.

Scott (2001) compreende a base da legitimação institucional em três pilares: o pilar regulativo, 
o normativo e o cognitivo (vide Quadro 1).

Quadro 1 – Pilares da legitimação institucional

Elementos
Pilares

Regulativo Normativo Cultural-Cognitivo

Bases de Conformidade Utilidade Obrigação Social Aceitação de pressupostos e entendimento comparti-

Bases de Ordem Regras regulativas Expectativas de adesão Esquemas Constitutivos

Mecanismos Coercitivo Normativo Mimético

Lógica Instrumentalidade Adequação Ortodoxa

Indicadores Regras, leis e sanções

Base de Legitimidade Legalmente sancionado Moralmente Governado Conceitualmente correto e culturalmente sustentado

Fonte: Scott (2001, p. 52).

O pilar regulativo é caracterizado pela fixação de normas e nas ações de sanção e coerção nos 
casos de desobediência dessa norma. O pilar normativo é caracterizado pela forma como as estru-
turas organizacionais são oriundas da pressão exercida pelas normas e valores. Como os valores 
representam concepções do preferível ou desejado, as normas então especificam como deveriam 
ser realizadas as tarefas. Logo, os elementos normativos incluem representações coletivas da re-
alidade e podem ser observados tanto no nível da sociedade, quanto nos níveis dos setores e das 
comunidades. 

Já o pilar cognitivo, por sua vez, dá seu enfoque nas representações internas e do ambiente e 

subjetivas das ações, adicionando as representações que os indivíduos fazem de seus ambientes 
configuradores de suas ações.

De acordo com Scott (2001), os diferentes pilares devem ser vistos como alternativas analíticas 
de modo a compreender diferentes facetas de um mesmo fenômeno. A base de legitimidade do 
pilar cultural-cognitivo consiste no fato de um determinado fenômeno ser conceitualmente aceito 
e culturalmente sustentado. Desta forma, um fenômeno que consiga abarcar os três pilares das 
instituições possui indicativo de que sofreu um processo total de institucionalização.

O pilar cultural-cognitivo é o mais difícil de ser alcançado e mensurado, visto que inclui as-
-

rone et al. (2013), de um modo geral, os elementos institucionais cognitivos são menos sujeitos à 
contestação, uma vez que configuram os mapas cognitivos de stakeholders relevantes. Assim, o 
resultado é a limitação do escopo de soluções admitidas como aceitáveis. 

Destarte, o presente estudo baseia-se no pilar cultural-cognitivo para analisar o potencial de 
aceitação da política de cotas via ações afirmativas raciais no Brasil. Para tal, faz-se necessário 
compreender como essa política formou-se no País, como segue abaixo.
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3 O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: DA EXPANSÃO DAS UNIVERSIDADES 
PRIVADAS À CRIAÇÃO DA POLÍTICA DE COTAS

A implantação da educação superior no Brasil ocorreu de forma tardia se comparada à maioria 
dos países, inclusive aos países latino-americanos (CUNHA, 1980). Os primeiros anos da década 
de 1960 contaram com um intenso movimento pela reforma do sistema universitário brasileiro. 
Em 1964, com a instalação do regime militar, procedeu-se com algumas modificações na formu-
lação da política nacional com o objetivo de adequação deste ao projeto de modernização conser-

a citar, a segurança nacional, defesa do Estado, repressão e controle político-ideológico da vida 
intelectual e artística do país (GISI, 2006).

-
titucionais do Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG). Deste ano data a consolidação 

abriu condições para o surgimento de um ensino superior privado. De acordo com Florestan Fer-

Enquanto o setor privado da educação superior era favorecido, o setor público limitava suas 
vagas. Com o argumento de falta de recursos por parte do governo, um novo modelo de ensino 
superior público surgia: de um lado, as vagas passariam a ser ocupadas por um grupo restrito de 
estudantes que possuíam maiores recursos financeiros e, de outro, procurava-se elevar o padrão de 

e Martins (2009) - acreditam que o objetivo deste modelo era impedir o processo de massificação 
-

são da universidade pública” (MARTINS, 2009, p. 22).

A limitada expansão das universidades públicas frente à crescente demanda populacional con-
tribuiu para a ampliação, no final da década de 1960 e início da década de 1970, de pedidos de 
abertura de novas instituições de ensino superior do setor privado. O período era economicamente 

-
rior privado passam a assumir a maior parcela do total de matrículas no país. Entre 1965 e 1980, as 
matrículas deste setor passaram de 142 mil alunos para 885 mil alunos. Antes representando 44% 
do total das matrículas no ensino superior nacional, saltaram para 64% ao longo desse período 
(MARTINS, 2009). 

-
nomia devido aos consequentes do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). Como resposta 

-
volvimento nacional. Por outro lado, no que tange ao papel sobre a oferta do ensino superior, o 
protagonismo ficou com o setor privado. Neste período, conforme afirma Martins (2009), o pro-
cesso de organização institucional do setor privado sofreu uma transformação gradual, com alguns 
estabelecimentos transformando-se em federações de escolas através de fusões.

No início da década de 1980, o país ainda vivia os efeitos do II PND. Neste momento, são ex-
pressos grave quadro inflacionário e o aumento nas taxas de desemprego. Suzigan (2000) aponta 

desaceleração da expansão do ensino superior, em especial o privado. No entanto, é também neste 
período que as instituições públicas passam a se instalar em áreas geográficas de menor interesse 
econômico para a rede privada. Em consequência, observou-se a redução das matrículas nas uni-
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versidades privadas (de 885 mil para 811 mil) em detrimento das matrículas no ensino superior 
público, que saltam de 492 mil para 556 mil (SOUSA, 2006).

Conforme explica Salata (2018), foi na década de 1980 que se consolidou no país o sistema 
de Ensino Superior em que o acesso às instituições públicas era difícil e o acesso às instituições 
privadas menos concorrido. Em ambas, a representatividade ficava a cargo das classes superiores 
e médias, seja pelas condições de preparo para os concorridos vestibulares das universidades pú-
blicas, seja pelas maiores condições financeiras de arcar com os custos que envolvem as univer-
sidades privadas.

Na década de 1990, com maior abertura comercial e a instituição de processos de privatizações 
nos governos de Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, o ensino superior 
privado voltou a se expandir. Entretanto, também foi em meados dessa década que o ensino supe-
rior público voltou a expressar seu papel de forma significativa (SALATA, 2018).

Neste ínterim, foram implementadas no país uma série de políticas públicas que visavam maior 
democratização do acesso ao ensino superior. Em exemplo, tem-se o Programa Universidade para 
Todos (ProUni), o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e o sistema de cotas nas universi-
dades públicas. Este último foi adotado no início da década de 2000 por algumas universidades, 
como a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e a Universidade de Brasília (UnB). So-
bretudo, o sistema de cotas foi regulamentado em 2012, através da lei n. 12.711, que determinava 
que as instituições federais deveriam reservar, de forma gradual, 50% das matrículas a estudantes 
oriundos de escolas públicas, com renda familiar per capita de até 1,5 salário-mínimo e/ou estu-
dantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas (SANTOS, 2006; SALATA, 2018; VIDIGAL, 
2018).

como objetivo primordial atenuar as desigualdades existentes no que tange ao acesso ao ensino 
superior entre brancos e não-brancos. Dada a grande desigualdade existente entre a população 
negra e a população branca no que diz respeito ao acesso aos serviços em educação, essa política 
apresenta-se como um dos primeiros esforços brasileiros em promoção de bem-estar social.

As estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) comunicam as dispari-
dades entre povos no Brasil: em comparação ao ano de 2000, a presença de negros com superior 
completo aumentou no Brasil em 2010, de forma a representar 24,7%. Contudo, as disparidades 
de acesso aos serviços em educação entre negros e brancos ainda é muito grande. Dos indivíduos 
com 10 anos ou mais com mestrado e/ou doutorado no país, 86,4% e 80,7% eram brancos em 2000 
e 2010, respectivamente. 

Assim sendo, ao visar mitigar essas inequidades sociais, a Lei de Cotas de 2012 foi imple-
mentada com duas modalidades no que tange aos critérios étnico-raciais: i) reserva de vagas para 
estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas com renda familiar per capita de até 1,5 sa-

de vagas para estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da 

Na atualidade, após a realização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), os estudantes 
considerados elegíveis ao sistema de cotas aplicam suas notas para uma das modalidades existen-
tes. Dentre as modalidades orientadas sob o critério étnico-racial, encontram-se: a que leva em 
consideração a renda familiar dos estudantes e a que desconsidera informações monetárias. Al-
gumas universidades adotaram ainda o critério apenas de autodeclaração, independentemente da 
renda e do tipo de escola em que o aluno concluiu o Ensino Médio, como é o caso da Universidade 
de Brasília.

Sobretudo, apesar da grande disparidade no tocante ao acesso ao ensino superior entre a po-
pulação branca e a negra, o sistema de cotas via ações afirmativas tem sido alvo de contestação 
social. As duas modalidades citadas - referentes à autodeclaração - e que não levam em conta 
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critérios monetários são as que mais sofrem críticas com o argumento de que pessoas negras que 
não possuem renda baixa não precisariam de um sistema de cotas para ingressar nas universidades 
federais e isso poderia acabar excluindo os brancos pobres. Ou seja, neste caso, argumenta-se que 
a classe importa mais do que a raça.

Outro argumento frequentemente empregado entre aqueles que são contra as ações afirmativas 
diz respeito à discriminação: i) em um país miscigenado como o Brasil, não seria possível diferen-
ciar quem é negro de quem não é negro, mesmo existindo a classificação do IBGE e; ii) essa seria 
uma medida de oficialização do racismo, ao se pressupor que os candidatos negros possuiriam 
menos capacidades intelectuais do que os brancos (MUNANGA, 2001; ARTES; UNBEHAUM; 
SILVÉRIO, 2016).

Após pesquisa bibliográfica, Guarnieri e Melo-Silva (2017) citam as principais críticas ao sis-

aos danos causados pela escravidão em tempo presente; risco de acirrar o racismo no Brasil; pos-

em um país mestiço; a questão da pobreza como determinante da exclusão social” (GUARNIERI; 
MELO-SILVA, 2017, p. 185). É importante ainda ressaltar o papel que a mídia teve no processo de 
criação de questionamentos da viabilidade das ações afirmativas raciais. Muitos jornais, em exem-
plo, que são importantes meios de veiculação de notícias e formação de opiniões, disseminaram 
matérias que colocavam em xeque a credibilidade das ações afirmativas raciais (AAR). 

“Ação afirmativa 
na grande mídia brasileira”, puderam observar uma lista de argumentos contrários às AAR que 
eram frequentemente reforçados por textos e artigos em jornais. Na tabela 1 é possível visualizar 
alguns desses argumentos.

Tabela 1 – Argumentos em contradição à importância das ações afirmativas raciais

Frequência absoluta Frequência relativa

AAR não leva em conta o mérito 193 9,4%

AAR é discriminação às avessas 126 6,2%

89 4,3%

AAR racializa a sociedade 80 3,9%

AAR diminui a qualidade do ensino 79 3,9%

AAR pode excluir os brancos pobres 57 2,8%

53 2,6%

51 2,5%

43 2,1%

25 1,2%

Um dos argumentos frequentemente utilizado para endossar as críticas à rede de proteção social 
protagonizada pelas ações afirmativas é aquele que veicula a política pública ao nível de qualidade 
do ensino superior. Sob esta interpretação, os alunos que ingressam nas universidades pelas ações 
afirmativas, provavelmente com notas mais baixas do que a dos ingressantes de ampla concor-
rência, possuiriam menores rendimentos nos cursos de graduação no Brasil e, por conseguinte, 
levariam mais tempo para se formar, o que acabaria por diminuir a qualidade dos cursos. Sendo 
assim, ao ingressarem com notas mais baixas, os alunos cotistas teriam maiores dificuldades nas 
disciplinas e tenderiam a aumentar a evasão nos cursos ou levariam mais tempo para colar grau. 

Apesar do argumento que abarca o senso comum, os resultados encontrados por diferentes estu-
dos que se debruçaram sobre a temática não vão todos ao encontro dessa expectativa. Enquanto as 
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dos alunos que ingressaram via sistema universal se comparados aos ingressantes via sistema de 
cotas, o de Queiroz et al. (2015), voltado para a Universidade Federal de Uberlândia (UFU), não 
encontrou diferenças estatisticamente significativas de rendimento acadêmico entre esses alunos. 

Stromquist (2014) e de Wainer e Melguizo (2018). 

Na literatura recente, alguns autores se propuseram a avaliar o impacto da política de cotas 
-

todo de avaliação de política pública de diferenças em diferenças para a Universidade de Brasília, 

de cotas em comparação aos alunos admitidos via ampla concorrência. Silva et al. (2020), por sua 
vez, ao avaliar o impacto da política sobre o rendimento acadêmico dos alunos da Universidade 

-
gal (2018) avaliou o impacto da política em todas as universidades brasileiras e não encontraram 
diferenças significativas do ponto de vista estatístico entre cotistas e não cotistas.

Portanto, é possível observar que, apesar de ter sido regulamentada e de existirem diferentes 
estudos apontando para a inexistência de uma queda da qualidade do ensino superior brasileiro, a 
política de cotas via ações afirmativas continua sendo alvo de questionamentos pela sociedade. A 
ausência de todas as bases de legitimidade, que supõe a teoria institucional, pode contribuir para 
que ela não seja culturalmente sustentada e se desfaça antes que atinja aos seus objetivos primor-
diais. Esta situação é ainda mais latente quando são verificadas as condições de sustentação do 
sistema de cotas, visto que não é uma política de continuidade permanente. 

Tendo em vista o exposto, o presente estudo dedica-se a estimar um índice do potencial de acei-
tação da política de ações afirmativas no Brasil. Para tanto, leva-se em consideração indicadores 
construídos a partir das fundamentações críticas à política de ações afirmativas, a saber: o desem-

desses estudantes e suas respectivas rendas familiares. 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A construção do Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirmativas no Brasil é 
realizada à luz do pilar cognitivo das instituições (SCOTT, 2001). Para o delineamento dos in-
dicadores de análise, avaliou-se o discurso midiático que, salvo ressalvas, representa o discurso 
social. Após pesquisa bibliográfica, cujos resultados estão expostos na seção antecedente, ficaram 
definidos os seguintes indicadores: i) a renda dos alunos que ingressaram por meio de ações afir-

e iii) o tempo de duração da graduação dos alunos cotistas. Todas as informações foram obtidas 
através da base de dados do Enade de 2017, disponível no site do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

A avaliação dos indicadores foi realizada com base nos fundamentos da teoria dos conjuntos 
e lógica fuzzy. Assim sendo, a ferramenta analítica procura explorar a natureza nebulosa de fenô-
menos socioeconômicos, bem como sua ampla gama de dimensões. Seu emprego em pesquisas 
da área social vem crescendo, isto porque permite a análise de informações vagas e imprecisas, 
sendo uma alternativa às análises binárias tradicionais. A pesquisa, deste modo, apresenta-se com 
caráter quali-quantitativo.

Considerada a extensão da teoria clássica, a teoria dos conjuntos fuzzy foi desenvolvida por 

uma ampliação do contradomínio clássico, ou seja, os conjuntos antes com fronteiras bem defi-
nidas por (1,0) passam a indicar um intervalo de valores [0,1].” (OLIVEIRA et al., 2018, p. 85). 
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Ainda, a partir do instrumental fuzzy, é possível realizar a representação de variáveis de interes-
se, tanto na forma quantitativa quanto qualitativa. Para cada indicador de análise, são delineados 
os universos de discurso e os termos linguísticos para estabelecimento dos conjuntos fuzzy. Em 
suma, são construídas variáveis linguísticas, que assumem valores dentro de um conjunto de ter-
mos linguísticos, sejam estes palavras ou frases (BENINI, 2012, p. 5).

Benini (2012) esclarece que o universo de discurso indica a faixa de variação de cada variável 
linguística. Por sua vez, os termos linguísticos são rótulos ou valores que cada variável linguística 
possui e que os associa aos conjuntos fuzzy (LIMA, 2015, p. 29) como, por exemplo, os termos 
alto, baixo, médio, entre outros. 

A especificação de conjuntos fuzzy permite a avaliação da influência de diferentes variáveis 
linguísticas sobre outras, de modo a implementar um rigoroso procedimento de modelagem ma-
temática. A constituição de sistemas de inferência fuzzy é dada em três etapas: a) a primeira fase 
denomina-se processo de fuzzificação, em que ocorre a transformação dos dados de entrada ini-
ciais (inputs) em suas variáveis linguísticas, definidas a partir de um intervalo; ii) a segunda etapa 
é a fase de construção de um sistema fuzzy, ou seja, a inferência fuzzy, quando ocorre a associação 
das variáveis de entrada para resultar em um conjunto de outputs, ou seja, em saídas; c) a última 

defuzzyficação, compreende a transformação do resultado linguístico do pro-
cesso de inferência fuzzy em uma variável quantitativa (VON ALTROCK, 1996; JANÉ, 2004; 
MARRO, 2010).

O exercício de caracterização dos indicadores que compõem Índice de Aceitação Potencial da 
Política de Ações Afirmativas resultou na especificação da tabela 2. Cabe ressaltar que a inclusão 
da variável Renda na análise está em conformidade aos resultados de pesquisa apontados por Mu-

anti-cotas argumentos como: a política de cotas raciais ser considerada uma forma de segregação, 

das cotas ser considerado injusto. Para além, tem-se os argumentos voltados para a possibilida-
de das AAR beneficiarem parte da população negra com boas condições financeiras, sendo, por 
conseguinte, uma política injusta. Portanto, a renda familiar dos estudantes que ingressaram via 
critério étnico-racial e realizaram o Enade em 2017 também foi incluída na análise, de forma a 
manifestar a seguinte relação: se a renda familiar dos estudantes que ingressaram via AAR for alta, 
então o potencial de aceitação da política é baixo. 

Assim sendo, a variável Renda foi caracterizada em três faixas: a) renda familiar de até 1,5 
salários-mínimos; b) renda familiar de 1,5 salário-mínimo até 6 salários mínimos; e c) renda fami-
liar de 6 salários mínimos ou mais. Em 2017, o salário-mínimo era de R$ 937,00.

Tabela 2 – Especificação das variáveis de entrada (inputs) e saída (outputs) do sistema fuzzy

Simbologia Variáveis de entrada
Universo de 

discurso
Termos linguísticos Prâmetros

Renda Renda dos alunos que 
ingressaram por meio de 

[0 10] Baixa
Média
Alta

[0 0 1.5 3.25]
[1.5 3.25 4.25 6]
[4.25 6 10 10]

no (Enade)
[0 100] Baixo

Médio
Alto

[0 0 25 37.5]
[25 37.5 62.5 75]
[62.5 75 100 100]

Tempo de graduação Tempo de duração da 
graduação dos alunos 
cotistas

[0, 16] Adequado
Pouco Adequado
Inadequado

[0 0 5 6]
[5 6 7.5 8.5]
[7.5 8.5 16 16]

IAPPAF Índice de Aceitação 
Potencial da Política de 

[0, 100] Muito baixo potencial de aceitação
Baixo potencial de aceitação
Médio potencial de aceitação
Alto potencial de aceitação
Muito alto potencial de aceitação

[0 0 15 20]
[15 20 35 40]
[35 40 60 65]
[60 65 80 85]
[80 85 100 100]
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argumentos de contestação social em respeito ao rendimento dos alunos cotistas e suas interfaces 
com a qualidade das universidades brasileiras. Munanga (2001) e Wainer e Melguizo (2018) rela-
tam que, para os discursos anti-cotas, os resultados apresentados pelos cotistas no exame Enade 
tendem a desqualificar a estrutura de ensino das universidades brasileiras. Daí segue a relação es-

afirmativas no Enade for alto, então maior é o potencial de aceitação da política de cotas raciais.

-

O tempo de graduação é outro argumento utilizado contra a política de cotas, por isto figura 
dentre as variáveis analisadas para estimar o IAPPAF. Conforme explanam Wainer e Melgui-
zo (2018), alunos cotistas provavelmente têm piores condições socioeconômicas e educacionais, 
além de enfrentarem dificuldades para se sustentar durante o ensino superior, o que pode levar à 

de permanência dos alunos que ingressaram via ações afirmativas raciais que realizaram o Enade 
em 2017 na graduação com relação aos alunos que não foram alvo da política. Assim, espera-se 
estabelecer a seguinte relação: se o tempo de duração da graduação for considerado adequado, 
então o potencial de aceitação da política de ações afirmativas raciais é alto.

Para a delimitação dos intervalos da variável Tempo de graduação, foi considerado o tempo 
médio de duração da graduação dos alunos que não ingressaram em seus cursos por meio da polí-
tica de AAR. Desta forma, foi possível construir regras acerca da adequação do tempo em que os 
estudantes levaram para terminar1 o curso. Assim, os estudantes ingressantes via AAR que leva-
ram até 6 anos para concluir o curso estão dentro do tempo considerado adequado. Os que levaram 

fuzzy inadequado, localizam-se aqueles que levaram mais de 8 anos para a conclusão do curso.  

Em suma, todas as três variáveis que compõem o índice tiveram seus intervalos delimitados 
com base nas informações dos alunos não cotistas. Assim, estabelecidas as médias de cada uma 

-
dequado”. Alunos cotistas com informações em torno da média dos não cotistas, classificam-se 

raciais e que possuem as informações, dentro das variáveis utilizadas, acima da média dos não 

Após implementar o processo de fuzzyficação, deu-se início a fase da inferência fuzzy. A in-
teração entre as variáveis linguísticas ocorre através de regras fuzzy que são estabelecidas pelos 
pesquisadores/especialistas. Em particular, a realização de inferências fuzzy dá-se a partir do es-

-

1 É importante salientar que o estudo utiliza uma proxy para o tempo de duração da graduação dos estudantes, visto que o Enade conta com 

a participação de alunos concluintes e não já formados.
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visualizados através da Figura 1.

Figura 1- Conjuntos Fuzzy de saídas.
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Fonte: Elaboração própria.

O sistema de inferência fuzzy implementado, portanto, conta com a variável de saída IAPPAF. 

final, cujos valores variam de 0 a 100, sendo que quanto mais próximo de 0, menor é o potencial 
de aceitação da política e, do contrário, quanto mais próximo de 100, maior é esse potencial de 
aceitação. Os resultados obtidos com a pesquisa são expressos na próxima seção.

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para atingir ao objetivo de construção do IAPPAF, foi realizada a inferência fuzzy via sistema 
Mamdani. Destaca-se que as análises dos resultados partem do geral (discentes) para o particular 
(cotistas x não cotistas). A utilização do banco de microdados do Enade de 2017 possibilitou a aná-
lise de 5.123 observações válidas para estudantes cotistas e 257.928 para estudantes não-cotistas. 
Foram considerados estudantes cotistas aqueles que ingressaram via política de ação afirmativa 
por critério étnico racial. 

 Ressalva-se que os debates que são aqui estabelecidos devem ser compreendidos vis a vis 
à complexidade da temática. Neste sentido, coaduna-se com a perspectiva adotada por Peixoto 

compreendido como um fenômeno complexo e multideterminado, permitindo recortes bastante 
diferenciados dos dados empíricos para efeito de comparação” (PEIXOTO et al., 2016, p. 584).

A tabela 3 apresenta algumas estatísticas descritivas relacionadas aos indicadores de desempe-

fuzzy. A média de nota no Enade auferida por estudantes cotistas e não-cotistas foi de 42,67 e 

tocante ao rendimento dos concluintes dos cursos de graduação das áreas de Arquitetura e Urba-
2; Ciência da Computação; Ciências Biológicas; Ciências Sociais; Filosofia; 

Física; Geografia; História; Letras3; Matemática; Química; Artes Visuais; Educação Física; Músi-

Mecânica; Química; entre outras.
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ca; Pedagogia; Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Gestão da Produção Industrial; Redes de 
Computadores; Gestão da Tecnologia da Informação; entre outros (INEP, 2019).

Estatísticas Descritivas
Estudantes Cotistas Estudantes Não-Cotistas

Nota no Enade Nota no Enade

Média 42,68 4,09 44,30 3,99

Máximo 83,10 16,00 98,10 37,00

Desvio-Padrão 13,60 1,66 14,27 17,38

Fonte: Adaptado de INEP (2019).

programáticos previstos nas diretrizes curriculares dos cursos, o desenvolvimento de com-

o nível de atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e mundial” (INEP, 

2019, p. 1).

Aplicado desde o ano de 2004, o Enade integra o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes). A inscrição ao exame é compulsória para estudantes concluintes e ingressantes 
no ensino superior do Brasil (INEP, 2019).

Ademais, a análise dos dados expressos por meio da tabela 3 indica que o tempo médio de dura-
ção da graduação de estudantes cotistas é de 4,09 anos e 3,99 anos para estudantes não-cotistas. A 
diferença no tempo de conclusão do curso observada, mesmo que estatisticamente insignificante, 
pode estar atrelada às particularidades da realidade socioeconômica vivenciada por alunos cotistas 
e de baixa renda. De acordo com Peixoto et al. (2016), muitos dos estudantes cotistas encontram 
dificuldades em sua permanência no ensino superior devido a uma realidade socioeconômica pre-

ajudar no sustento da família, contando com uma dupla jornada.

 Na amostra do estudo, cerca de 40,75% dos cotistas respondentes ao Enade 2017 possuíam 

familiar de 3,25 salários-mínimos (INEP, 2019). Tal realidade pode denotar entraves à dedicação 

 Em análise empírica realizada na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Mendes Junior 

tem traduzido em uma maior persistência e taxas de graduação” (MENDES JUNIOR, 2014, p. 31). 
Sendo assim, ao contrário do que os críticos das ações afirmativas argumentam, a política de cotas 
oportunizou maiores taxas de graduação, de forma que estudantes tendem a atribuir um alto valor 
ao curso em que ingressam.

A operacionalização do sistema de inferência fuzzy permitiu evidenciar o alto potencial de acei-
tação da política no país, cujo IAPPAF foi de 70,83 (vide figura 3). Os resultados da pesquisa são 

conjunto fuzzy fuzzy 
fuzzy
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Figura 2 - Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirmativas
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Fonte: Elaboração própria.

Diante do exposto, evidencia-se que os argumentos anti-cotas que dizem respeito ao desempe-
-

tanto, não possuem consenso científico. Os resultados desse estudo que, de certa forma, indicam 
também o bom rendimento acadêmico dos alunos cotistas, vão ao encontro de estudos como os 
Velloso (2009), Francis e Tannuri-Pianto (2012), Vidigal (2018) e outros.  Além disso, o argumen-
to contrário à política - e que busca respaldo na questão da renda - também é desmantelado, na 
medida em que o potencial de aceitação obtido foi alto. Ou seja, como foi estabelecido que quanto 
menor a renda, maior seria o potencial de aceitação da política, é possível levantar esse argumento. 
Além disso, conforme anteriormente mencionado, cerca de 40,75% dos cotistas possuíam renda 
familiar de até 1,5 salário-mínimo. Logo, de fato, os dados divulgados pelo INEP indicam que 
grande parte dos estudantes cotistas por critério racial não possui renda alta. Este último resultado 
não é diferente do esperado, visto que entre a parcela 1% mais rica da população brasileira, apenas 
17% é negra (IBGE, 2015).

Apesar do resultado positivo do Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirma-
tivas, não necessariamente podemos inferir sobre o alcance das contestações e críticas às ações 
afirmativas raciais no Brasil. Concluir sob esta perspectiva seria considerar que o conjunto de 
informações processadas pelos brasileiros para avaliar a relevância da rede de proteção social é 
simétrico ou completo.  Ao passo que alcançar ou transformar o pilar cognitivo das instituições é 
um fenômeno muito complexo e de longo prazo, nos limitamos a concluir que existe um alto po-
tencial de aceitação para a política de ações afirmativas raciais no Brasil, dadas as características 
dos estudantes que realizaram seus cursos de ensino superior via ingresso pela política. 

Diante do resultado obtido de um alto índice de potencial de aceitação da política de ações 
afirmativas no Brasil, argumenta-se que dadas as críticas e contestações sociais frequentemente 
sofridas pela política, ela possui um alto potencial de ser aceita na sociedade, visto que essas 
críticas não se sustentam na realidade. No entanto, em um país desigual como o Brasil e marcado 

de estratégias de inserção e combate às desigualdades enfrentam desafios pessoais, sistemáticos, 
econômicos e políticos. 

da política de cotas de critério étnico racial o Brasil não ter completado seu processo de institu-
cionalização. Segundo Scott (2001), o pilar cultural-cognitivo é o que finaliza um processo de 
institucionalização, de modo que é a partir de então que algum fenômeno passa a ser socialmente 
aceito e culturalmente sustentado. Mesmo a política não tendo caráter permanente, seu objetivo 
de inclusão das minorias sociais nos níveis mais elevados de ensino precisa ser entendido social-
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mente com um desafio a ser alcançado para se alcançar um país mais justo, mais igual e, de fato, 
um país de todos.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou realizar contribuições teóricas e metodológicas ao entendimento 
acerca do alcance das ações afirmativas raciais no Brasil. Sob a égide da teoria institucional e do 
pilar cultural cognitivo das instituições, construiu-se um índice fuzzy para representar o potencial 
de aceitação da política de ações afirmativas raciais no país. O alto rendimento dos estudantes que 
ingressaram via AAR no Enade 2017, contribuíram para que os resultados encontrados através da 
lógica fuzzy apontassem para o alto potencial de aceitação da política. No entanto, como o pilar 
cultural-cognitivo das instituições é complexo e de difícil mensuração, não é possível afirmar que 
esta política é de fato socialmente aceita pela população brasileira.

argumentos são frequentemente utilizados por aqueles que se posicionam contra as AAR. Às uni-
versidades e ao Ministério da Educação, cabe o papel de realizar estudos a respeito dos impactos 
da política de cotas via critério étnico-racial, a fim de desmistificar o senso comum, preconceitos 
e/ou interesses escusos acerca das ações afirmativas. 

-
jam acima de interesses individuais e contribuir com a manutenção das iniciais em prol do bem-

às enormes desigualdades raciais existentes, a priorização ao ensino de qualidade e à qualidade de 
vida de todos.
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